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Introdução 
 
Uma das questões que tem motivado minhas reflexões a cerca da 
inclusão é: o aluno com necessidades especiais nas escolas contemporâneas, 
ditas inclusivas, “está incluso ao frequentá-la?” Em outras palavras, “a escola o 
inclui, em algum lugar?” Essa preocupação se apresenta a partir das minhas 
apropriações teóricas da Psicologia Histórico-Cultural (Vigotski) e seu 
fundamento, o materialismo histórico dialético, que se constitui em instrumento 
lógico de interpretação da realidade. Outra questão que ocorre é: Quem se 
pretende incluir, onde, de que lugar e por quê? De início, no presente estudo, 
adoto como referência a definição da legislação brasileira: alguém excluído por 
um motivo: o ser portador de deficiência. Segundo o Decreto nº 3.298 de 20 de 
Dezembro de 1999, Art. 3º: é aquele que – por deficiência física, metal, visual 
ou auditiva – apresenta perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 
desempenho de atividade nos padrões considerados normais para o ser 
humano. Portanto, as deficiências físicas ou cognitivas e as congênitas ou 
adquiridas são a referência para a indicação de um “deficiente” que, por sua 
vez, considera-se excluído. 
A Constituição Federal de 1988 – artigo 208, inciso III – prevê que a 
inclusão dessas pessoas nas escolas regulares seja, preferencialmente, no 
ensino regular com atendimento especializado. Mas, excluído de onde? 
Quando e por quê? É no âmbito dessas interrogações que se apresenta a 
questão central do presente estudo: O processo de inclusão também implica 
em exclusão? A reflexão se volta a um pressuposto movimento de inclusão 
excludente e anúncios de contribuição para sua superação.  
 
Inclusão Excludente 
Uma primeira ideia de inclusão da pessoa com deficiência é sua 
‘frequência’ na rede regular de ensino, consequência do direito garantido pela 
Constituição de 1988, no seu Art. 208. A lei nº 7.853 de 24 de outubro de 1989 
também atribui, ao poder público, a responsabilidade de assegurar, às pessoas 
portadoras de deficiência, os direitos básicos de educação. No seu parágrafo 
único do artigo 2o, incluindo o inciso I, estabelece acompanhamento por 
profissionais habilitados. Além disso, no inciso III, que faz referência aos 
recursos humanos, indica o incentivo à pesquisa em todas as áreas do 
conhecimento, relacionados às “pessoas portadoras de deficiência”.  
Por extensão dessas prerrogativas legais e pretenso cumprimento delas, 
o estudante em foco passou a frequentar o espaço escolar e considerou-se ali 
incluído. No entanto, ainda na atualidade, paira a dúvida ao que firma a referida 
legislação sobre “o atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência”. Em outras palavras, a suspeita diz respeito se este estudante 
estaria incluído somente no espaço físico escolar, visível aos olhos da 
sociedade, mas não no contexto das relações educativas da escola. 
A vivência profissional com essas situações leva-me ao pressuposto – e, 
como tal merece reflexões – de que a pessoa com deficiência inclusa na rede 
regular, com suas limitações de aprendizagem, acaba por não acompanhar os 
demais estudantes no que se refere aos objetivos propostos no planejamento 
das disciplinas curriculares. Por decorrência, o pretenso incluído continua 
excluído. 
Paulon (2005), no Documento Subsidiário à Politica de Inclusão do 
Ministério da Educação por meio da Secretaria de Educação Especial, explicita 
a necessidade de uma equipe interdisciplinar, desde o início do processo de 
inclusão. Aponta que, em sala de aula, uma abordagem particularizada, ao 
aluno em inclusão, é um reforço à própria exclusão. Por isso, sugere que as 
ações planejadas contemplem as especificidades de todos os estudantes e não 
somente aquele com deficiência incluída na escola. 
O referido documento indica que o atendimento particularizado, 
realizado por um segundo professor em sala de aula, caracteriza uma exclusão 
ao expor a necessidade de um tratamento diferenciado do estudante com 
deficiência. Porém, ao afirmar a importância de um planejamento que parta do 
todo da turma, também gera outra exclusão: da maioria dos estudantes, 
mediante novo pareamento. Nesse sentido, vale o alerta de Vygotsky (1978, p. 
245): “Enseñarle a um niño aquello que es incapaz de aprender es tan inútil 
como enseñarle a hacer lo que es capaz de  realizar por sí mismo”. Isso 
significaria que os alunos com maiores possibilidades, provavelmente, 
confrontar-se-iam somente com o que já sabem. Ou o contrário, aqueles com 
estágio de desenvolvimento inferior aos demais se confrontariam com 
situações obstaculizantes.  
Ao se partir das possibilidades de todo o grupo de estudante, corre-se o 
risco da referência ser o que se entendesse como média. Mesmo assim, 
ocorreria um nivelamento em nível inferior, principalmente para aqueles com 
maiores condições de aprendizagem. Outra alternativa é a inclusão do aluno 
com deficiência, não pelo critério de idade ou ano de escolarização, mas por 
possibilidade cognitiva. No entanto, esbarraria na organização curricular que se 
fundamenta, atualmente, na lógica da seriação anual ou etapismo, o que o 
colocaria em desigualdade de tratamento, levando a uma exclusão 
potencializada.  
Tais possibilidades de exclusão, por vias pedagógicas, remetem às 
fragilidades do princípio da acessibilidade – preconizado pelas pedagogias 
hodiernas – que o ensino escolar deva considerar primordialmente as 
capacidades desenvolvidas pelos estudantes. Nesse sentido, recorremos à 
afirmação de Davídov (1987) de que o sentido concreto do referido princípio 
contradiz a ideia da educação que promove desenvolvimento, ou seja, a 
atividade que desenvolve o ser, suas funções psicológicas superiores. Isso 
porque 
O “princípio da acessibilidade” refletiu em toda a prática de 
organização das disciplinas escolares: em cada nível do ensino dá-se 
aos alunos aquilo que são capazes de assimilar na idade certa. Mas, 
quem e quando se pode definir com precisão a medida desta 
“capacidade”? Está claro que tal medida foi formada 
espontaneamente, na prática real do ensino tradicional que, partindo 
de requerimentos sociais, predeterminou o nível das exigências em 
relação às crianças em idade escolar: o da educação empírico-
utilitária e o pensamento empírico-classificador. Estas exigências se 
converteram nas “possibilidades” e nas “normas” do desenvolvimento 
psíquico da criança sancionadas logo pela autoridade da psicologia 
evolutiva e pela didática. (DAVIDOV, 1987, p. 3) 
 
As advertências de Davidov (1987) para a precaução a respeito do 
princípio da acessibilidade converge para a garantia do direito previsto pela Lei 
nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996, em seu Art. nº 2: a educação, obrigação 
da família e do Estado, tem por finalidade o “pleno” desenvolvimento do 
educando. Mesmo assim, continua um dos pontos culminantes da discussão: 
ao incluir um aluno com a capacidade subjetiva comprometida biossocialmente 
ou psicossocialmente, excluímos os demais alunos. 
 
Considerações finais 
 
Vale ressaltar que a relação aluno sem/com alguma deficiência traz uma 
contradição, pois só se pode incluir o ser excluso. Para Cheptulin (2004), a 
contradição como categoria de entendimento da realidade é a expressão da lei 
da dialética, a unidade e a luta dos contrários. A recorrência ao pensamento 
desse autor, não significa uma afirmação de que a inclusão é impossível, do 
ponto de vista que gera uma exclusão. Trata-se de um chamamento para que, 
ao se tratar da inclusão, não se perca de vista que, previamente, se identifica 
uma exclusão. Refere-se, pois, de um elemento dialético do movimento.  
Conforme Marx, os mesmos homens que estabelecem as relações 
sociais, de acordo com sua produtividade material, produzem os princípios, 
ideias e categorias pertinentes às relações sociais. Então, quais os princípios, 
ideias e categorias que se vinculam às relações de um ser excluído? Para a 
elaboração de possíveis resposta a esse questionamento, torna-se premente 
que sua análise não perca de vista o âmbito das relações de produção da 
sociedade atual.  Isso porque 
[...] A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura 
econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma 
superestrutura jurídica e politica, e a qual correspondem formas 
sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida 
material condiciona o processo em geral de vida social, politica e 
espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, 
mas ao contrário, é o seu ser social que determina a consciência [...] 
(MARX, 1982, apud ANDERY, 2002, p. 400). 
 
A forma particular da sociabilidade capitalista que, segundo Tonet 
(2014), articula a desigualdade social com igualdade formal, resulta na adesão 
a esta forma de sociedade, por parte de todos, inclusive os explorados. Para 
Tonet (2014), a igualdade formal corresponde à liberdade que, por sua vez, é 
limitada pelas possibilidades objetivas. Por consequência, a relação com a 
igualdade/desigualdade, na escola, garante o domínio do proletariado pela 
burguesia. Por sua vez, Kuenzer (2007) diz que essa escola é dualista e seu 
pretenso compromisso de inclusão acarreta posterior exclusão. Se este é o 
padrão necessário para a perpetuação da atual sociedade, é evidente que, em 
tal realidade social, se perpetua a inclusão excludente. No entanto, é papel de 
todos os envolvidos com a educação contribuir para que sempre se inclua num 
lugar melhor de onde se exclui. Para tanto, 
O princípio da Acessibilidade deve ser transformado no princípio da 
educação que desenvolve, quer dizer, em uma estruturação na qual 
se possa dirigir regularmente os ritmos e o conteúdo do 
desenvolvimento por meio de ações que exercem influencia sobre 
este. (...) Tratar-se-á de construir de forma ativa e compensatória 
qualquer “elo” da psique ausente ou insuficientemente presente nas 
crianças, mas que seja indispensável para conseguir um alto nível no 
trabalho frontal com os alunos. (DAVIDOV, 1987, p. 5) 
 
Sendo assim, a inclusão excludente é a exclusão includente, isto é, um 
movimento que dá a possibilidade de se excluir de um lugar menos favorável 
para incluir em outro que julgamos melhor, Desse modo, revela-se as 
categorias em movimento dialético e espiralado, que possibilita o entendimento 
de que se pode excluir de um lugar pior para incluir num lugar melhor 
qualitativamente.  
A sugestão que se apresenta é a atenção para os tipos de escolarização 
existentes e já testados para que, no movimento dialético de conhecimento, 
ocorra novas possibilidades de inclusão. A Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 
1996, em seu Artigo 23, dá alguns embasamentos legais ao dispor que 
A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos 
não seriados, com base na idade, na competência e em outros 
critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar 
(BRASIL, 1996). 
Sendo assim, os “ciclos de escolarização” (COLETIVO DE AUTORES, 
1992), e a Escola Aberta (MARCHELLI, DIAS, SCHMIDT, 2008) – que se 
refere à teoria da Escola da Ponte fundada por José Pacheco – por exemplo, 
são passíveis de análise na busca de possibilidades para o próximo passo em 
direção à superação do modelo escolar hoje estabelecido. Ou seja, a busca é 
por um modo de organização da educação escolar que não se caracterize por 
princípios da escola denominada por Kuenzer (2007) de ‘dualista’, onde a 
exclusão é uma necessidade para que o mesmo mantenha a condição de 
desigualdade social, necessária à existência das classes.  
Propõe-se, pois, olhar a questão com base em um movimento que parte 
do seu geral para entendê-lo em suas manifestações particulares, o que requer 
um estudo do processo histórico da categoria da inclusão. 
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